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HABEAS CORPUS 
 

Ação Penal e “habeas corpus” de ofício - 1 
 
A Primeira Turma iniciou julgamento de questão de ordem na qual se discute a possibilidade de 
concessão de “habeas corpus” de ofício para trancar ação penal. No caso, delegado de polícia, 
hoje parlamentar, teria autorizado o pagamento de diárias, a policial, para viagens oficiais não 
realizadas. O juízo recebera a denúncia referente ao crime de peculato apenas em relação à 
policial. O tribunal, então, provera recurso do “parquet” para dar prosseguimento à ação penal 
relativamente ao então delegado. Em seguida, diplomado deputado, os autos vieram ao STF. 
Instado a se pronunciar, o Procurador-Geral da República deixara de ratificar a denúncia e 
requerera o arquivamento por entender ausente o dolo do acusado, o que afastaria a justa causa 
da ação penal. O Ministro Roberto Barroso (relator) resolveu a questão de ordem para conceder 
“habeas corpus” de ofício e trancar a presente ação penal por ausência de justa causa, no que 
foi acompanhado pelo Ministro Edson Fachin. Observou que a alteração da competência inicial 
em face de posterior diplomação do réu não invalidaria os atos regularmente praticados e o feito 
deveria prosseguir da fase em que se encontrasse, em homenagem, ao princípio “tempus regit 
actum”. Ressaltou que a denúncia teria sido regularmente recebida pelo então juízo natural. Não 
caberia, portanto, a ratificação da peça, o novo oferecimento e consequentemente a renovação 
do ato de recebimento. Por outro lado, o pedido de arquivamento também não seria possível 
neste momento processual, na medida em que o titular da ação penal na origem exercera 
regularmente o recebimento da denúncia. Entretanto, não se poderia extirpar o direito de o 
Procurador-Geral da República não querer encampar a acusação. Além disso, o STF não estaria 
vinculado ao recebimento da denúncia pelo juízo de 1º grau. Todavia, seria processualmente 
adequado o exame de eventual concessão de “habeas corpus” de ofício com base na 
manifestação do Procurador-Geral da República. O relator frisou que a orientação jurisprudencial 
do Tribunal seria no sentido de que o trancamento de ação penal pela via do “habeas corpus” só 
seria cabível quando estivessem comprovadas, desde logo, a atipicidade da conduta, a extinção 
da punibilidade ou a evidente ausência de justa causa.  AP 905 QO/MG, rel. Roberto 
Barroso, 1º.9.2015. (AP-905) 
 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 
 

Ação Penal e “habeas corpus” de ofício - 2 
 
O relator assinalou que o Procurador-Geral da República concluíra pela ausência de justa causa. 
Constatou não haver nos autos prova do dolo efetivo do acusado. Haveria, na denúncia, um 
conjunto relevante de depoimentos, no sentido de que o réu, como delegado chefe, cumpriria 
função puramente burocrática. A atribuição de autorização do pagamento das diárias seria, 
efetivamente, do chefe imediato da policial. Assim, o parlamentar estaria sendo submetido a 
processo penal apenas pela sua posição hierárquica, sem nenhum tipo de envolvimento direto 
com os fatos. Em divergência, o Ministro Marco Aurélio resolveu a questão de ordem pela 
impossibilidade da concessão de “habeas corpus” de ofício e pelo prosseguimento da ação penal. 
Pontuou que, segundo precedentes do STF, o elemento subjetivo do tipo deveria ser elucidado 
no correr do processo-crime. Destacou que passaria pelo acuado o deferimento, a autorização ou 
não da concessão das diárias. Ponderou que se deveria aguardar a instrução do processo-crime e 
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o julgamento final para definir-se o alcance da culpabilidade. Em seguida, pediu vista a Ministra 
Rosa Weber.  AP 905 QO/MG, rel. Roberto Barroso, 1º.9.2015. (AP-905) 

 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 

 

Habeas corpus. Fiança e capacidade econômica do paciente 
 
O arbitramento da fiança deve obedecer, dentre outros critérios de valoração, ao das “condições 
pessoais de fortuna” do réu (CPP, art. 326). Assim, ante a incapacidade econômica do paciente e 
existente fundamento para a prisão preventiva, essa deve ser justificada nos termos dos artigos 
312 e 313 do CPP, ou deve ser aplicada medida cautelar diversa da fiança. Com base nesta 
orientação, a 2ª Turma, tendo em conta o Enunciado 691 da Súmula do STF, não conheceu do 
“habeas corpus”, porém, concedeu a ordem, de ofício, para determinar a liberdade provisória do 
paciente. Na espécie, ele fora preso em flagrante e a autoridade competente arbitrara a fiança em 
cinco salários mínimos. O magistrado de 1º grau não acatara pedido de redução daquele valor e 
indeferira a liberdade provisória do paciente em face de antecedentes criminais. A Turma 
destacou que caberia ao magistrado apontar as circunstâncias de fato e as condições pessoais do 
agente que justificassem a medida restritiva a ser aplicada. Aduziu que, na situação dos autos, a 
medida cautelar da fiança fora mantida sem levar em consideração fator essencial exigido pela 
legislação processual penal e indispensável para o arbitramento do valor: a capacidade econômica 
do agente. Frisou, assim, a ausência de fundamentação adequada. Assinalou que, no caso, não 
haveria razão jurídica em se manter a fiança, como óbice intransponível para a liberdade. 
Sublinhou que aquela medida somente fora arbitrada em virtude da ausência dos pressupostos da 
prisão preventiva. Por fim, dispensou o pagamento de fiança, ressalvada a hipótese de o juízo 
competente impor, ante as circunstâncias de fato e as condições pessoais do paciente, medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no CPP [“Art. 319. São medidas cautelares diversas da 
prisão: I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para 
informar e justificar atividades; II - proibição de acesso ou frequência a determinados lugares 
quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer 
distante desses locais para evitar o risco de novas infrações; III - proibição de manter contato 
com pessoa determinada quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou 
acusado dela permanecer distante; IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a 
permanência seja conveniente ou necessária para a investigação ou instrução; V - recolhimento 
domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando o investigado ou acusado tenha 
residência e trabalho fixos; VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de 
natureza econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utilização para a prática de 
infrações penais; VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados com 
violência ou grave ameaça, quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 
26 do Código Penal) e houver risco de reiteração; VIII - fiança, nas infrações que a admitem, 
para assegurar o comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu andamento ou 
em caso de resistência injustificada à ordem judicial; IX - monitoração eletrônica”]. 
HC 114731, rel. Min. Teori Zavascki, 1º.4.2014. (HC-114731) 
 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
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“Habeas corpus” e cabimento 
 
O “habeas corpus”, cuja finalidade é a tutela da liberdade de locomoção, não é cabível para o 
reexame de pressupostos de admissibilidade de recursos. Com base nessa orientação, a Primeira 
Turma, por maioria, não conheceu da impetração. Na espécie, a paciente interpusera recurso 
especial cujo seguimento fora obstado por intempestividade. A petição fora apresentada por 
correspondência eletrônica, no prazo final para sua interposição e o original fora protocolizado no 
dia subsequente. A defesa manejara agravo em recurso especial, não conhecido ante a 
extemporaneidade. Na sequência, fora indeferido o “habeas corpus” impetrado perante o STJ 
para afastar o óbice à sequência do recurso especial. A Turma esclareceu que o “habeas corpus” 
seria substitutivo de recurso. Apontou não se depreender hipótese que justificasse a 
excepcionalidade da concessão da ordem de ofício ante o próprio não conhecimento do feito. Não 
haveria flagrante ilegalidade ou teratologia. Vencido o Ministro Marco Aurélio (relator), que deferia 
a ordem para que o recurso especial tivesse seguimento. Reputava que o tribunal local teria 
decidido em descompasso com os princípios da confiança e da lealdade processual, ao olvidar a 
própria Portaria-Conjunta 73/2006. Essa norma admite a interposição por correio eletrônico com 
exigência de apresentação do documento original em até cinco dias da data do término do prazo. 
Ressaltava, ainda, que referida portaria fora elaborada em conformidade com o disposto na 
Resolução 287/2004 do STF. Precedente citado: HC 122.867/SP (DJe de 3.9.2014).  HC 
114293/MG, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Edson Fachin, 
1º.12.2015. (HC-114293) 
 
Informativo STF nº 810 – 30 de novembro a 4 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

“Habeas corpus” e inclusão de terceiro em ação penal 
 
É incabível habeas corpus contra autoridade judiciária com o objetivo de incluir outrem no pólo 
passivo de ação penal. Essa a orientação da 1ª Turma ao denegar habeas corpus em que 
requerido o aditamento de denúncia a fim de que terceiro também fosse criminalmente 
processado. O paciente alegava que fora condenado no juízo cível, com outra pessoa, o que 
vincularia o juízo criminal. Reputou-se irreparável a decisão do STJ, que entendera inviável a 
impetração contra magistrado para obtenção de aditamento à inicial acusatória do Ministério 
Público, visto que o juiz não seria a parte legítima para propositura de ação penal. Ademais, 
consignou-se a independência das instâncias cível e penal, pelo que não se constataria ocorrência 
de constrangimento ilegal. HC 108175/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 20.9.2011. (HC-
108175) 

Informativo STF nº 641 – 19 a 23 de setembro, 2011 
(topo) 
 

HC e necessidade de interposição de REsp (HC 108994/ MG) 
 
O eventual cabimento de recurso especial não constitui óbice à impetração de habeas corpus, 
desde que o direito-fim se identifique direta ou imediatamente com a liberdade de locomoção 
física do paciente. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma deferiu writ para que o STJ 
conheça de habeas lá impetrado e se pronuncie sobre o seu mérito. No caso, a Corte a qua não 
conhecera dessa medida por considerar inadequada a utilização da garantia constitucional em 
substituição aos recursos ordinariamente previstos nas leis processuais, haja vista que seria 
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hipótese de cabimento de recurso especial.  HC 108994/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
15.5.2012. (HC-108994) 
 
Informativo STF nº 666 – 14 a 18 de maio, 2012 
(topo) 
 

Habeas corpus e julgamento monocrático em tribunais 
 
A Primeira Turma deferiu a ordem de “habeas corpus” para determinar ao STJ a análise, por 
órgão colegiado, do tema de fundo de “habeas corpus” lá impetrado. 

No caso, o relator do processo no STJ, em decisão monocrática, não conheceu do pedido por 
considerar que a impetração foi utilizada como substitutiva de recurso ordinário. 

A impetrante sustentava a inconstitucionalidade do art. 34, XVIII, do Regimento Interno do STJ. 
Tal dispositivo possibilita ao relator, monocraticamente, negar seguimento aos pedidos ou 
recursos evidentemente intempestivos, incabíveis, improcedentes, contrários a súmula, ou 
quando o Tribunal for manifestamente incompetente para apreciar o pleito formulado. 

A Turma asseverou que reiterados pronunciamentos do STF são no sentido de incumbir não ao 
relator no âmbito do STJ, mas a este último, como colegiado, julgar o “habeas corpus”. 

Ressaltou, ainda, que a situação está a merecer a glosa, sob pena de os 27 Tribunais de Justiça e 
os 5 Tribunais Regionais Federais virem a proceder de idêntica forma, esvaziando o sentido da 
impetração.  HC 120496/MS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.3.2017. (HC-
120496) 
 
Informativo STF nº 857 – 13 a 17 de março, 2017 
(topo) 
 

HC e necessidade de interposição de REsp  (HC 110152/ MS) 
 
A 1ª Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pretendia anulação de acórdão do 
STJ que não conhecera de writ lá impetrado em virtude de falta de interposição de recurso 
especial e ocorrência de trânsito em julgado de apelação. Não se vislumbrou constrangimento 
ilegal, porquanto a análise do objeto do habeas naquela Corte — redução da pena imposta por 
suposto erro na dosimetria — demandaria revolvimento do contexto fático probatório, vedado na 
sede eleita. O Min. Luiz Fux ressaltou que somente em casos excepcionais e, a depender da 
matéria veiculada, admitir-se-ia habeas corpus de decisão transitada em julgado. Vencidos os 
Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli, que concediam a ordem para que o STJ julgasse o tema de 
fundo. O primeiro enfatizava que o Supremo não exigira o esgotamento da jurisdição para esta 
ação nobre. Ponderava haver retrocesso em termos de garantias constitucionais. Afirmava que o 
writ se mostraria adequado por não sofrer qualquer peia, nem mesmo da coisa julgada, pois 
bastaria que se articulasse um ato praticado à margem da ordem jurídica para se alcançar, na via 
direta ou indireta, a liberdade de ir e vir do cidadão.  HC 110152/MS, rel. Min. Cármen 
Lúcia, 8.5.2012. (HC-110152) 
 
Informativo STF nº 665 – 7 a 11 de maio, 2012 
(topo)  
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HC substitutivo de recurso ordinário e adequação 
 
A 2ª Turma deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus para determinar ao STJ que 
conheça de writ lá impetrado e, por conseguinte, se pronuncie quanto às alegações da defesa. No 
caso, o tribunal a quo não conhecera da ordem pleiteada por entender que consistiria em 
utilização inadequada da garantia constitucional, em substituição aos recursos ordinariamente 
previstos. Ressaltou-se que o acórdão ora impugnado contrariaria a jurisprudência desta 2ª 
Turma, porquanto deixara de conhecer do habeas corpus ajuizado naquela Corte, ao fundamento 
de tratar-se de substitutivo de recurso ordinário.  RHC 114188/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 
30.10.2012. (RHC-114188) 
 
Informativo STF nº 686 – 29 de outubro a 1º de novembro, 2012 
(topo) 
 

Homicídio culposo: inobservância do dever de cuidado e “bis in idem” 
 
Por inadequação da via processual eleita, a 1ª Turma julgou extinto habeas corpus e, ante o 
empate na votação, concedeu, de ofício, a ordem para afastar a exasperação da pena-base 
decorrente da inobservância do dever de cuidado na direção de veículo automotor (CTB, art. 
302), uma vez configurado bis in idem. Na espécie, o paciente fora condenado por homicídio 
culposo em razão de imprudência por dirigir com excesso de velocidade. A Ministra Rosa Weber, 
relatora, destacou que o magistrado, na primeira fase da dosimetria, fundamentara o aumento da 
pena-base tão somente na elevada velocidade do veículo no instante do atropelamento, que 
culminara com a morte da vítima. Reputou equivocada a consideração do excesso de velocidade 
e do resultado morte, porquanto consubstanciariam elementares do tipo. Assim, à míngua de 
outras circunstâncias desfavoráveis, a pena-base deveria permanecer no mínimo legal. Os 
Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux votaram pela não concessão da ordem, de ofício, por não 
vislumbrarem ilegalidade.   HC 117599/SP, rel. Min. Rosa Weber, 3.12.2013. (HC-
117599) 
 
Informativo STF nº 731 – 4 a 8 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

Incompetência de juízo e nulidade da denúncia – 1 
 
A 1ª Turma, por maioria, deferiu parcialmente habeas corpus para declarar a nulidade de 
denúncia oferecida por integrante do Ministério Público que não detinha atribuição para atuar no 
feito. Na espécie, a peça de acusação que imputara ao paciente a prática de delito contra a 
ordem econômica, na forma continuada e em quadrilha, fora recebida por magistrado da justiça 
federal. No writ impetrado e denegado no tribunal de origem sustentara-se incompetência 
absoluta deste órgão judicante, porquanto os supostos crimes não afetariam bens ou interesses 
da União. Após, idêntica medida fora requerida no STJ, o qual reconhecera a incompetência 
absoluta daquela justiça para processar o feito, anulara a ação penal desde o recebimento da 
denúncia e determinara a remessa dos autos à justiça comum. A impetração alegava que 
deveriam ser declarados nulos todos os atos processuais desde o inquérito policial. Ressaiu-se 
que a problemática da atuação da polícia judiciária resolver-se-ia no campo do crivo do juízo 
competente estadual. Assim, enfatizou-se que eventual vício teria presente a regra do art. 567 do 
CPP (“A incompetência do juízo anula somente os atos decisórios, devendo o processo, quando 
for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente”). Portanto, frisou-se descaber, ante 
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simples circunstância de haver-se concluído pela competência da justiça comum, assentar-se 
automaticamente a nulidade do que fora investigado pela corporação federal. HC 109893/RS, 
rel. Min. Marco Aurélio, 13.12.2011. (HC-109893) 

Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Incompetência de juízo e nulidade da denúncia – 2  
 
De outro lado, entendeu-se que a declaração de incompetência que fulminara, inclusive, o 
recebimento da denúncia deveria também afirmar a insubsistência do ato praticado pelo 
Ministério Público Federal, que dera margem à ação criminal. Todavia, ressaltou-se a 
incolumidade dos atos investigatórios procedidos pela polícia federal, sem prejuízo de ulterior 
exame pela justiça comum. O Min. Dias Toffoli acresceu que o princípio do juiz natural seria uma 
das grandes consequências do processo civilizatório e do Estado Democrático. Enfatizou, 
outrossim, que ato nulo não se ratificaria. A Min. Cármen Lúcia versou a respeito do risco de se 
considerar hígida peça acusatória que tivesse sido oferecida por membro do parquet que não 
fosse o promotor natural, pois se poderia aventar criação ou indicação de órgãos acusadores 
especialmente para determinados casos, o que denotaria ruptura no sistema. Vencido o Min. Luiz 
Fux, que denegava a ordem integralmente. Aduzia que a incompetência da justiça federal apenas 
deveria resultar no envio dos autos ao juízo que detinha atribuição para o julgamento. Registrava 
que a inicial acusatória poderia, ou não, ser recebida pelo magistrado competente. HC 
109893/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 13.12.2011. (HC-109893) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Latrocínio e nexo causal - 1 
 
A 1ª Turma, por maioria, deferiu habeas corpus a fim de invalidar decisão que condenara o 
paciente pelo crime de latrocínio (CP, art. 157, §3º) e determinar fosse prolatada nova sentença 
relacionada à imputação do crime de roubo tentado. Na espécie, o ora impetrante fora 
denunciado pelos seguintes delitos praticados em conjunto com outro agente não identificado: a) 
roubo qualificado consumado (CP, art. 157, §2º, I e II), em padaria; b) roubo qualificado tentado 
(CP, art. 157, §2º, I e II, c/c art. 14, II), em farmácia; e c) receptação (CP, art. 180), por conta 
de utilização de veículo subtraído. A vítima do primeiro delito acionara a polícia militar, que 
prendera em flagrante o paciente no interior da farmácia, enquanto este praticava o segundo 
crime. O seu cúmplice aguardava do lado de fora do estabelecimento para garantir o sucesso da 
subtração. Quando vários policiais chegaram ao local, detiveram o paciente, ao passo que o 
coautor empreendera fuga e matara policial que seguira em seu encalço. O juízo singular, ao 
aplicar o art. 383 do CPP, condenara o paciente, respectivamente, pelos crimes de roubo 
consumado (padaria); latrocínio, em decorrência da morte do policial (farmácia); e receptação, 
porquanto entendera que a conduta estaria narrada na inicial acusatória, tendo apenas se dado 
classificação inadequada do tipo criminal. Na fase recursal, as condenações foram mantidas, mas 
com diminuição das penas. HC 109151/RJ, rel. Min. Rosa Weber, 12.6.2012. (HC-
109151) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
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Latrocínio e nexo causal - 2 
 
Inicialmente, a Min. Rosa Weber, relatora, rememorou jurisprudência da Corte no sentido de que 
o coautor que participa de roubo armado responderia pelo latrocínio, ainda que o disparo tivesse 
sido efetuado só pelo comparsa. Entretanto, reputou que não se poderia imputar o resultado 
morte ao coautor quando houvesse ruptura do nexo de causalidade entre os agentes. O Min. Luiz 
Fux acrescentou que seria necessário o nexo biopsicológico no quesito relativo à culpabilidade. 
Explicou que a coautoria resultaria da ciência de ambos a respeito do que iriam fazer e que um 
deles já estaria preso enquanto o outro fugia. O Min. Dias Toffoli, ante as peculiaridades do caso, 
acompanhou a relatora. Vencido o Min. Marco Aurélio, que indeferia o writ ao fundamento de 
existir elemento a ligar o resultado morte ao roubo. Considerava ser esta a exigência do Código 
Penal ao retratar o latrocínio. Versava pouco importar que o segundo agente tivesse atirado 
tentando escapar à sua prisão, o que denotaria elo entre o roubo e o resultado morte. Precedente 
citado: HC 74861/SP (DJU de 25.3.97). HC 109151/RJ, rel. Min. Rosa Weber, 12.6.2012. 
(HC-109151) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Lei 10.792/ 2003: entrevista e audiência de instrução – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se pretende seja declarada a nulidade 
de processo-crime a partir da audiência para oitiva de testemunha, sob o argumento de não 
concessão, naquela oportunidade, de entrevista reservada entre o acusado e o defensor público. 
O Min. Luiz Fux, relator, denegou a ordem. Observou que o direito de entrevista — a realizar-se 
em momento antecedente ao interrogatório (CPP, art. 185, § 2º, na redação conferida pela Lei 
10.792/2003) — teria como escopo facilitar a defesa e a possibilidade de orientar o réu a respeito 
das consequências de declarações que viesse a proferir. A previsão legal, por conseguinte, não 
estaria direcionada à fase de realização de audiência de instrução e julgamento. Nesse tocante, 
aludiu ao HC 99684/SP (DJe de 11.12.2009). Asseverou que, apesar de silente a legislação 
processual penal, haveria registro, na ata da sessão adversada, do fato de o defensor ter 
conversado com o paciente antes do ato. Complementou que o sistema de nulidades vigoraria 
sob a máxima pas de nullité sans grief. A Min. Rosa Weber assinalou a ausência de demonstração 
de prejuízo. Em divergência, o Min. Marco Aurélio concedeu o writ. Vislumbrou a concentração 
quanto à audiência de instrução e mencionou que a defensoria pública articularia não ter havido 
possibilidade de contato prévio com o acusado. Após, pediu vista dos autos o Min. Dias Toffoli. 
HC 112225/DF, rel. Min. Luiz Fux, 26.6.2012. (HC-112225) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 
 

Lei 10.792/ 2003: entrevista e audiência de instrução – 2  
 

Em conclusão, ante a inadequação da via eleita, a 1ª Turma julgou extinto habeas corpus — 
substitutivo de recurso constitucional — em que se pretendia fosse declarada a nulidade de 
processo-crime a partir da audiência para oitiva de testemunha, sob o argumento de não 
concessão, naquela oportunidade, de entrevista reservada entre o acusado e o defensor público 
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— v. informativo 672. Pontuou-se não haver obrigatoriedade de assegurar-se à defesa, já 
anteriormente constituída, fosse ela pública ou privada, a realização de entrevista prévia ao réu 
antes do início de audiência para inquirição de testemunhas. Asseverou-se ser diversa a situação 
caso se tratasse de interrogatório do paciente, ocasião em que se poderia cogitar de eventual 
necessidade de prévio aconselhamento do réu com seu advogado, para subsidiá-lo com 
elementos técnicos para a produção da defesa pessoal do acusado (CPP, art. 185, § 5º). 
Ademais, rejeitou-se, por maioria, proposta formulada pelo Min. Marco Aurélio no sentido de 
concessão da ordem, de ofício. O Min. Luiz Fux, relator, reajustou o voto. 
HC 112225/DF, rel. Min. Luiz Fux, 18.6.2013. (HC-112225) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

M inistério Público M ilitar e ausência de contrarrazões 
 
A renúncia do Ministério Público Militar ao direito de contrarrazoar — na condição de parte —, em 
primeira instância, não impossibilita que a Procuradoria-Geral da Justiça Militar atue em segundo 
grau de jurisdição. Com base nesse entendimento, a Segunda Turma denegou a ordem em 
“habeas corpus” no qual se sustentava a nulidade do feito pela ausência de contrarrazões ao 
recurso de apelação. A Turma registrou a possibilidade de a Procuradoria-Geral da Justiça Militar 
se manifestar nos autos.  HC 131077/PE, rel. Min. Cármen Lúcia, 15.12.2015. (HC-
131077) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Precatório: descumprimento de ordem judicial e crime de 
responsabilidade 

 
Por reputar atípica a conduta de descumprimento de ordem materialmente administrativa, 
expedida em sede de precatório, a 2ª Turma concedeu habeas corpus para invalidar 
procedimento penal em tramitação na justiça federal, bem como determinar a extinção definitiva 
de inquérito policial com o conseqüente arquivamento dos respectivos autos. Na espécie, 
instaurara-se inquérito policial para apurar suposto crime de desobediência, previsto no art. 1º, 
XIV, do Decreto-lei 201/67 [“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal (sic), 
sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara 
dos Vereadores:... XIV - Negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de 
cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à 
autoridade competente”], imputado ao paciente, então prefeito, ante suposta omissão de incluir 
verba, na lei orçamentária de município, para pagamento de precatório. O magistrado, sem 
manifestação do Ministério Público, ordenara o arquivamento das peças informativas e, por esta 
razão, o parquet recorrera ao STJ, que decidira pela reabertura do inquérito instaurado. 
Asseverou-se que essa decisão teria submetido o paciente a procedimento penal apoiado em 
fatos destituídos de tipicidade, pois, conforme jurisprudência da Corte, os atos praticados por 
presidentes de tribunais, no tocante ao processamento e ao pagamento de precatório judicial, 
têm natureza administrativa, não jurisdicional, como exige o tipo em comento. HC 106124/PR, 
rel. Min. Celso de Mello, 22.11.2011. (HC-106124) 

 
Informativo STF nº 649 – 21 a 25 de novembro, 2011 
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(topo) 
 

Prisão preventiva: nova lei e falta de fundamentação 
 

Ao aplicar a nova redação do art. 313, I ,do CPP [“Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, 
será admitida a decretação da prisão preventiva: I - nos crimes dolosos punidos com pena 
privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos”], alterado pela Lei 12.403/2011, a 2ª 
Turma concedeu habeas corpus para cassar o decreto de prisão preventiva exarado em desfavor 
dos pacientes. Na espécie, eles foram acusados pela suposta prática dos delitos de resistência 
(CP, art. 329) e de desacato (CP, art. 331), ambos com pena máxima abstratamente cominada de 
2 anos de detenção. Apontou-se que, com as inovações trazidas pela referida lei — a qual dispõe 
sobre matérias pertinentes à prisão processual, fiança, liberdade provisória, e demais medidas 
cautelares — a segregação, no caso, seria imprópria. Ademais, entendeu-se que o magistrado 
não reunira dados concretos hábeis a justificar a necessidade da constrição cautelar como meio 
necessário e inafastável para se resguardar a aplicação da lei penal. Ao contrário, assinalou-se 
que fora utilizado formulário padrão, previamente elaborado, o que evidenciaria, de forma 
flagrante, a ausência de individualização dos decretos prisionais. HC 107617/ES, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 23.8.2011. (HC-107617) 

 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 

 

Recurso especial e substituição por HC 
 
A falta de interposição de recurso especial não impede que o STJ processe e julgue habeas 
corpus lá impetrado. Com base nesse entendimento e em observância ao disposto no art. 105 da 
CF, a 2ª Turma concedeu a ordem tão-somente para determinar que a autoridade impetrada 
conheça e julgue o pedido formulado no writ como entender de direito. HC 110289/MS, rel. 
Min. Ayres Britto, 29.11.2011. (HC-110289) 
 
Informativo STF nº 650 – 28 de novembro a 02 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Retratação e crime de calúnia 
 
A 2ª Turma indeferiu habeas corpus em que alegada ausência de justa causa para a ação penal 
em virtude de retratação por parte do acusado, nos termos do art. 143 do CP. Na espécie, o 
paciente fora denunciado pela suposta prática do crime de calúnia (CP, art. 138), com a causa de 
aumento de pena prevista no art. 141, II, do CP (“contra funcionário público, no exercício das 
funções”), porquanto imputara a magistrado o delito de advocacia administrativa ao deferir 
reiterados pedidos de dilação de prazo à parte contrária. Salientou-se que a retratação seria 
aceitável nos crimes contra a honra praticados em desfavor de servidor ou agentes públicos, pois 
a lei penal preferiria que o ofensor desmentisse o fato calunioso ou difamatório atribuído à vítima 
à sua condenação. Porém, reputou-se que, no caso, não houvera a retratação, uma vez que o 
paciente apenas tentara justificar o seu ato como reação, como rebeldia momentânea, ao mesmo 
tempo em que negara ter-se referido ao juiz em particular. HC 107206/RS, rel. Min.Gilmar 
Mendes, 6.3.2012. (HC-107206) 
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Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Suspensão condicional do processo e prestação social alternativa 
 
É válida e constitucional a imposição, como pressuposto para a suspensão condicional do 
processo, de prestação de serviços ou de prestação pecuniária, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado e fixadas em patamares distantes das penas decorrentes de 
eventual condenação. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma indeferiu habeas corpus em 
que se pretendia o afastamento de prestação social alternativa. Asseverou-se que a determinação 
das condições previstas no § 2º do art. 89 Lei 9.099/95 [“Art. 89. Nos crimes em que a pena 
mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério 
Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, 
desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, 
presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do 
Código Penal) ... § 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a 
suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado”] sujeitar-se-ia ao 
prudente arbítrio do juiz, não cabendo revisão em habeas corpus, salvo se manifestamente ilegais 
ou abusivas.  HC 108914/RS, rel. Min. Rosa Weber, 29.5.2012. (HC-108914) 
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Tramitação em tribunal superior e intimação de defensoria pública 
estadual 

 
A Primeira Turma, por maioria, não admitiu a impetração de “habeas corpus” em que discutida a 
possibilidade de atuação de Defensoria Pública estadual perante o STJ. 
 
No caso, Defensoria Pública estadual interpôs, em favor do paciente, agravo em face da não 
admissão de recurso especial perante o STJ. Ocorre que a Defensoria Pública da União, e não a 
estadual, foi intimada da decisão proferida no agravo, o que, segundo a defesa, implicou o 
trânsito em julgado do pronunciamento e a subsequente expedição de mandado de prisão contra 
o paciente.   
 
O Colegiado entendeu ser inadequada a via eleita por se tratar de “habeas corpus” substitutivo de 
agravo regimental, uma vez que foi impetrado contra decisão monocrática de ministro do STJ. 
 
Asseverou que, consoante a jurisprudência desta Corte, a intimação há de ser feita à DPU, já 
organizada e no desempenho regular de suas atividades perante os tribunais superiores. 
 
Ademais, salientou que a DPU foi estruturada sob o pálio dos princípios da unidade e da 
indivisibilidade para dar suporte às Defensorias Públicas estaduais e fazer as vezes daquelas de 
Estados-Membros longínquos, que não podem exercer o múnus a cada recurso endereçado aos 
tribunais superiores. 
 
Vencido o Ministro Marco Aurélio, que deferia a ordem. Para ele, haveria de presumir-se que, 
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tendo a Defensoria Pública estadual interposto o recurso especial, ela estaria acompanhando-o e 
que a falta de representação em Brasília não poderia motivar o direcionamento da intimação à 
DPU. HC 118294/AP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, 
julgamento em 7.3.2017. (HC-118294) 
 
Informativo STF nº 856 – 6 a 10 de março, 2017 
(topo) 
 

Tribunal do júri e cerceamento de defesa - 1 
 
A 2ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que pretendida a nulidade de julgamento 
realizado por tribunal do júri, que culminara com a condenação do paciente. Na espécie, 
designada a sessão de julgamento do paciente, esta não ocorrera em razão da ausência dos 
defensores constituídos, sem escusa legítima, motivo pelo qual o juiz-presidente determinara o 
adiamento para 12 dias subsequentes, bem como a intimação da defensoria, nos termos do art. 
456 do CPP [“Se a falta, sem escusa legítima, for do advogado do acusado, e se outro não for por 
este constituído, o fato será imediatamente comunicado ao presidente da seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil, com a data designada para a nova sessão. § 1º Não havendo escusa 
legítima, o julgamento será adiado somente uma vez, devendo o acusado ser julgado quando 
chamado novamente. § 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, o juiz intimará a Defensoria Pública 
para o novo julgamento, que será adiado para o primeiro dia desimpedido, observado o prazo 
mínimo de 10 (dez) dias”]. Ocorre que, antes do início desta nova sessão, fora protocolizado 
substabelecimento, sem reservas de poderes, dos antigos defensores, tendo o novo advogado 
constituído pleiteado, sem sucesso, adiamento para estudo do processo. De início, negou-se 
referendo à decisão do Min. Ricardo Lewandowski, proferida na qualidade de Presidente da 
Turma, e indeferiu-se a utilização de mecanismo audiovisual requerido pela defesa.   HC 
108527/PA, rel. Min. Gilmar Mendes, 11.12.2012. (HC-108527) 

Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Tribunal do júri e cerceamento de defesa - 2 
 
Em seguida, o Min. Gilmar Mendes, relator, concedeu parcialmente a ordem para declarar nulo o 
aludido julgamento, no que seguido pelo Min. Teori Zavascki. Consignou que, no caso, houvera 
cumprimento estrito da legislação, nos termos do art. 456 do CPP. Porém, ressaltou que, 
destacado o esmero e a lealdade processual do defensor público, não seria possível desmerecer o 
princípio da ampla defesa, pois decorreria deste postulado a necessidade de justo equilíbrio entre 
as partes envolvidas em processo judicial ou administrativo. Ressaltou que essa orientação 
deveria ser potencializada nos casos a envolver julgamento pelo tribunal do júri, em que o 
convencimento dos jurados — leigos — estaria diretamente ligado a apresentação oral da 
acusação e da defesa, mesmo com prévio conhecimento do processo por parte deles. Asseverou 
que, tendo em conta o exíguo prazo concedido à defesa diante da complexidade do feito, o 
conhecimento superficial do processo prejudicaria argumentos que seriam dirigidos aos 
julgadores leigos. Assim, afetar-se-ia o livre convencimento dos jurados, a resultar em 
julgamento não equânime entre as partes. Por fim, manteve a custódia do paciente, haja vista a 
contribuição da defesa para a mora processual. Em divergência, a Min. Cármen Lúcia denegou a 
ordem por entender que a defesa fora apresentada, mesmo que o defensor não tivesse lido todos 
os dados. Ademais, assinalou que esta circunstância teria sido causada pela própria parte. Após, 
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pediu vista, o Min. Ricardo Lewandowski.   HC 108527/PA, rel. Min. Gilmar Mendes, 
11.12.2012. (HC-108527) 
 
Informativo STF nº 692 – 10 a 14 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Tribunal do júri e cerceamento de defesa - 3 
 
Em conclusão, a 2ª Turma, por maioria, concedeu, em parte, habeas corpus para declarar nulo o 
julgamento condenatório de tribunal do júri, mantida a custódia do paciente. Na espécie, 
designada a sessão de julgamento, esta não ocorrera em razão da ausência dos defensores 
constituídos, sem escusa legítima, motivo pelo qual o juiz-presidente determinara o adiamento 
para doze dias subsequentes, bem como a intimação da Defensoria Pública, nos termos do art. 
456 do CPP [“Se a falta, sem escusa legítima, for do advogado do acusado, e se outro não for por 
este constituído, o fato será imediatamente comunicado ao presidente da seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil, com a data designada para a nova sessão. § 1º Não havendo escusa 
legítima, o julgamento será adiado somente uma vez, devendo o acusado ser julgado quando 
chamado novamente. § 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, o juiz intimará a Defensoria Pública 
para o novo julgamento, que será adiado para o primeiro dia desimpedido, observado o prazo 
mínimo de 10 (dez) dias”] — v. Informativo 692. Asseverou-se caracterizado o cerceamento de 
defesa. Destacou-se que, não obstante o Presidente do tribunal do júri tivesse cumprido 
estritamente o disposto na mencionada regra processual, ao determinar o adiamento da sessão 
de julgamento por doze dias, quando a lei estabeleceria um mínimo, para qualquer caso, de dez 
dias, o prazo fixado não teria se mostrado razoável.  HC 108527/PA, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 14.5.2013. (HC-108527) 

Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
 

Tribunal do júri e cerceamento de defesa - 4 
 
Pontuou-se que o magistrado dera ao caso em apreço tratamento similar aos feitos com os quais 
o Poder Judiciário se depararia no seu cotidiano. Frisou-se que a complexidade da causa, somada 
aos 26 volumes da ação penal demandariam fixação de maior prazo de adiamento. Aduziu-se que 
esse período de tempo mais elastecido estaria em conformidade com os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade e, ainda, do devido processo legal substantivo, não o 
meramente formal. Concluiu-se que não estaria afrontado o princípio constitucional da razoável 
duração do processo (CF, art. 5º, LXXVIII), tampouco caracterizado constrangimento ilegal a 
justificar a concessão da liberdade provisória, consideradas as vicissitudes do feito em comento. 
Vencidos os Ministros Cármen Lúcia e Celso de Mello, que denegavam a ordem. Assentavam que 
a circunstância questionada teria sido provocada pela própria defesa do réu, a criar artimanhas 
para protelar indefinidamente o desfecho do processo. Destacavam que não se poderia presumir 
que a condenação, por si, caracterizasse prova de ineficiência da defesa técnica.  HC 
108527/PA, rel. Min. Gilmar Mendes, 14.5.2013. (HC-108527) 
 
Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
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Tribunal do júri e recursos pendentes 
 
A 2ª Turma afetou ao Plenário julgamento de “habeas corpus” no qual se sustenta a ocorrência 
de constrangimento ilegal pelo excesso de prazo de prisão processual. Discute-se, ainda, o 
alcance do art. 421 do CPP (“Preclusa a decisão de pronúncia, os autos serão encaminhados ao 
juiz presidente do Tribunal do Júri”), de modo a permitir que eventuais recursos no STJ e no STF 
não fossem obstáculo a que se prosseguisse com o julgamento do tribunal do júri. Na espécie, 
quando do oferecimento da denúncia, em 4.1.2008, por homicídio qualificado, em concurso de 
pessoas, e por corrupção de menores, fora decretada a prisão preventiva do paciente, cumprida 
na mesma data. A sentença de pronúncia fora proferida em 27.4.2010 e houvera recurso em 
sentido estrito. Tendo em vista seu improvimento, a defesa interpusera recurso especial no STJ. 
Na presente sessão, após o voto do Ministro Ricardo Lewandowski (relator), que denegou a 
ordem com a recomendação ao STJ para que providenciasse o célere exame do agravo em 
recurso especial, sem prejuízo do julgamento do paciente pelo tribunal do júri — no que foi 
acompanhado pelo Ministro Teori Zavascki —, a Turma acolheu proposta formulada pelo Ministro 
Gilmar Mendes de remeter o feito ao exame do Plenário. O relator observou que, em consulta ao 
sítio do STJ, teria verificado que o agravo em recurso especial fora distribuído naquela Corte em 
27.12.2013. Destacou o número de réus e o fato de o paciente, apontado como chefe de grupo 
de extermínio na localidade em que vivia, ter permanecido preso durante toda a instrução 
criminal. O Ministro Gilmar Mendes sinalizou que o Pleno do STF poderia se pronunciar acerca da 
viabilidade de imediato julgamento pelo tribunal do júri, não obstante a pendência de recursos de 
natureza extraordinária. Os Ministros Cármen Lúcia e Teori Zavascki frisaram que o sistema 
processual vigente garantiria o direito de recorrer e, ao mesmo tempo, asseguraria que o 
processo de origem fosse a julgamento, para que não houvesse excesso de prazo na prestação 
jurisdicional, o que geraria interpretações distorcidas do art. 421 do CPP.  HC 119314/PE, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 1º.4.2014. (HC-119314) 
 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
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